
com grande facilidade, nunca transpareceu 
1 na exposição de seus pensamentos, nem dei
l posições divergentes. Mesmo debilitado por 
sempre estava na Universidade, cumprindo 

Jromissos acadêmicos. 

~guei minha Dissertação de Mestrado ao Pro 
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to feliz de saber da participação do Professor 
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mas sim com base na realidade. Uma das re

~le, em conjunto com os demais membros da 
:le que publicasse meu trabalho dissertativo. 

sua doença, o Professor Rochinha fez um es
ara ler meu trabalho e estar presente na banca. 
~ve forças para fazer a apresentação deste livro, 
l pedido. Fica, no entanto, a alegria de saber 
Isa caminhada e que se encontra presente nesta 
,fessor. 

Fortaleza, Outubro de 2010. 

Michel Mascarenhas 
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